
 

Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa – Portugal  
Tel. + (351) 217 984 600 – Fax. + (351) 217 984 603 – www.fd.ul.pt 

 
Ficha de unidade curricular  

 
Direito Processual Civil II- Turma A 

Licenciatura 
2025-2026 

 
Unidade curricular 
Direito Processual Civil II 
 
Docente responsável e respectiva carga letiva na unidade curricular  
José Luís Bonifácio Ramos (2 horas semanais) 
 
 
Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 
Joana Pinto Monteiro 
Henrique Marques Candeias 
Gonçalo Aleixo Nunes 
   
 
 
Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 
Conhecer os princípios processuais da Estabilidade da Instância e da Economia Processual e respectivas excepções. 
Compreender a Marcha do Processo da Acção Civel e dos Procedimentos Cautelares 
Reflectir acerca da Aquisição e da Produção de Prova.  
 
Metodologias de ensino (avaliação incluída) 
As aulas teóricas serão essencialmente expositivas. 
As aulas práticas consistirão, fundamentalmente, na realização de hipóteses pelos alunos, no esclarecimento de 
dúvidas , decorrendo a avaliação nos estritos termos do Regulamento em vigor. 
 
Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade curricular 
A combinação entre o ensino teórico e o ensino prático, matriz da Faculdade de Direito, deve ganhar especial 
expressão numa disciplina deste jaez. 
 
 
 
Conteúdos programáticos 

A) PROGRAMA E CRONOGRAMA DAS AULAS TEÓRICAS  

 

1.ª aula 

1. O Princípio da Estabilidade da Instância. 

2. Os Postulados da Estabilidade da Instância. 

3. As Modificações Subjectivas da Instância. 

 

2.ª aula 

4. A Intervenção de Terceiros. 
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5. A Oposição e os Embargos. 

6. A Assistência. 

 

3.ª aula 

7. A Habilitação. 

8. A Habilitação Mortis Causa e a Habilitação Inter Vivos.. 

9. O Artigo 263º do Código de Processo Civil.  

 

4.ª aula 

10. O Princípio da Economia Processual. 

11. As Modificações Objectivas da Instância. 

12. A Cumulação Alternativa e a Cumulação Subsidiária.  

13. A Cumulação de Pedidos. 

 

5.ª aula 

14. A Alteração do Pedido. 

15. A Alteração da Causa de Pedir. 

16. A Alteração Simultânea do Pedido e da Causa de Pedir. 

 

6.ª aula 

17. A Reconvenção. 

18. A Composição da Acção. 

19. A Composição por Negócio Processual. 

20. Os Requisitos de Validade. 

 

7.ª aula 

21. A Desistência da Instância. 

22. A Desistência do Pedido.  

23. A Transacção. 

 

8.ª aula 

24. A Confissão. 

25. A Capacidade e a Legitimidade Confessória. 

26. O Litisconsórcio e a Substituição Processual na Confissão. 
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27. Desvios Funcionais Confessórios. 

28. A Natureza Jurídica da Confissão. 

 

9.ª aula 

29. A Revelia. 

30. As Modalidades da Revelia. 

31. Os Efeitos da Revelia. 

 

10º Aula 

32. A Composição Provisória: As Providências Cautelares. 

33. As Providências de Regulação e as Providências de Antecipação. 

34. A Tipologia das Providências Cautelares Especificadas. 

35. As Providências Cautelares Não Especificadas 

 

 

11.ª aula 

36. Periculum in Mora. 

37.  Fumus Boni Iuris. 

38. O Interesse Processual. 

39. A Inversão do Contencioso. 

 

12.ª aula 

40. O Procedimento da Primeira Instância. 

41. O Processo Comum e os Processos Especiais. 

42. O Princípio da Adequação Formal. 

43. A Marcha do Processo. 

44. As Fases do Processo Comum. 

 

13.ª aula 

45. Os Articulados. 

46. A Petição Inicial. 

47. A Citação. 

48. A Contestação. 

 



 

Cidade Universitária, Alameda da Universidade, 1649-014 Lisboa – Portugal  
Tel. + (351) 217 984 600 – Fax. + (351) 217 984 603 – www.fd.ul.pt 

14.ª aula 

49. A Réplica. 

50. Os Articulados Supervenientes.  

51. A Gestão Inicial do Processo. 

 

15.ª aula 

51. O Despacho Pré Saneador 

52. A Audiência Prévia. 

53. O Despacho Saneador 

54. Os Temas de Prova 

 

16.ª aula 

55. A Instrução 

56. O Direito Probatório e a Prova. 

57.  Os Meios de Prova do CC. 

58. Verificações Não Judiciais Qualificadas. 

59. Depoimento de Parte e Declarações de Parte 

 

17.ª aula 

60. O Ónus da Prova. 

61. A Inversão do Ónus da Prova 

62. A Teoria Dinâmica do Ónus da Prova 

63. O Activismo Judiciário. 

64. O Garantismo. 

65. O Negacionismo. 

       

19.ª aula 

66.A Prova e a Verdade. 

67. Graus de Prova 

68. Standards Probatórios. 

69. Atipicidade Probatória e Prova Ilícita  
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20.ª aula 

70. A Audiência Final. 

71. Os Actos da Audiência Final. 

72. O Momento do Encerramento da Discussão 

 

21ª aula 

73. A Composição pelo Tribunal: a Sentença e o Despacho Judicial. 

74. A Valoração da Prova: O Sistema Misto 

75. O Esgotamento do Poder Jurisdicional. 

76. O Conteúdo e a Estrutura da Sentença. 

77 . Os Vícios e a Reforma da Sentença. 

.  

        22ª Aula 

        78. O Caso Julgado 

        79. O Caso Julgado Formal e o Caso Julgado Material.  

        80. Os Limites do Caso Julgado 

 

23ª Aula 

81. Os Recursos 

82. Noções Gerais sobre Recursos  
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